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CÂMARAMUNICIPAL DE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais  

   
  

PROJETO DE LEI Nº 1220 /2021

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
ESPECIALNA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43
DA LEI 4.320/64.

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivoautorizadoa abrir Crédito OrçamentárioEspecialno valor de R$ 250.000,00
(duzentos e cinquenta mil reais), para incluir elementos de despesas na LOA/2021, atendendo solicitação
da Secretaria Municipal de Saude, tendo em vista a utilização de recurso conforme Resolução SES/MG nº
7.549/2021, para implantação, execução e acompanhamento do Serviço de Atenção Domiciliar Estadual
(SAD-E), excepcionalmentepara o enfrentamento da pandemia COVID-19, no ambito do Sistema Único
de Saúde do Estado de Minas Gerais.           

 

ÓRGÃO | q PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE

Unidade q SecretariaMunicipalde Saúde

Função 10 Saúde

Subfunção 302 AssistênciaHospitalar e Ambulatorial
Programa 0003 Saúde Tratada com Humanidade

x o SUBSIDIARAS AÇÕES NA ATENÇÃO DE MEDIA E
Ação /Atividade 2136 ALTA COMPLEXIDADE

Elemento de Despesa| 319004.00 Contratação por tempo determinado 130.000,00

Elemento de Despesa| 319013.00 Obrigações Patronais 70.000,00
Fonte de Recurso 1553099 MAC - ESTADO

     
Art. 2º Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso a anulação de dotação
orçamentária,conforme abaixo discriminada;

              
   

* ÓRGÃO PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE

Unidade SecretariaMunicipal de Saúde

Função Saúde

Subfunção 302 AssistênciaHospitalar e Ambulatorial
Programa 0003 Saúde Tratada com Humanidade

a . RESSARCIMENTOSERVIÇOSHOSPITALARESSOBRE
Ação Atividade 2180 GESTÃO DOS PRESTADORES

Elemento de Despesa| 33903900 | OUTROSER OROPESSOA | 250.000,00

Fonte de Recurso 1553139 Ressarcimento
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

Art. 3º O crédito da dotação constante desta lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer do
exercício financeiro de 2021, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal Pouso Alegre, 8 de setembro de 2021.

SH.
as. Leandro Morais

PRÊS DA MESA 1º SECRETÁRIO 
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6500 | 3429-6501 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



Presfestiures Itiaridezigonaldo Pouso Alegre
    
              PROJETO DE LEI Nº 1.220, DE 30 DE AGOSTO DE 2021 Es

Era pedesé 3 Ge A
Autoriza a abertura de crédito especial na formados
artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e

promulga a seguinte Lei:

Art. 1º- Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Orçamentário Especial no valor de R$ 250.000,00
(duzentos e cinquenta mil reais), para incluir elementos de despesas na LOA/2021, atendendo solicitação da
Secretaria Municipal de Saude, tendo em vista a utilização de recurso conforme Resolução SES/MG nº

7.549/2021, para implantação, execução e acompanhamento do Serviço de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E),
excepcionalmente para o enfrentamento da pandemia COVID-19, no ambito do Sistema Único de Saúde do          

   
 

Ro TDOTAÇÃO| DISCRIMINAÇÃO VALOR RS
ÓRGÃO 02 PREFEITURA MUNICIPALDEPOUSO ALEGRE
Unidade 11 Secretaria Municipal de Saúde
Função 10 Saúde
Subfunção 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa 0003 Saúde Tratada com Humanidade
Ação /Atividade 2136 SUBSIDIAR AS AÇÕES NA ATENÇÃO DE MÉDIA E A

COMPLEXIDADE

Elemento de Despesa| 319004.00| Contrataçãopor tempo determinado 180.000,00

Elemento de Despesa| 319013.00| Obrigações Patronais 70.000,00

Fonte de Recurso 1553099 MAC - ESTADO 
orçamentária, conforme abaixo discriminada;         

   
 

o DOTAÇÃO. DISCRIMINAÇÃO : . | VALOR R$
ÓRGÃO 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSOALEGRE
Unidade 11 Secretaria Municipal de Saude

Função 10 Saúde
Subfunção 302 AssistênciaHospitalar e Ambulatorial
Programa 0003 Saúde Tratada com Humanidade
Ação /Atividade 2180 RESSARCIMENTO SERVIÇOS HOSPITALARES  SOl

GESTÃO DOS PRESTADORES
Elemento de Despesa| 339039.00 |OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOAJURIDICA| 250.000,00

Fonte de Recurso 1553139 Ressarcimento 
exercício financeirode 2021, dentro do limite estabelecidona Lei Orçamentária.

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário.          
   

 



  :sa Erasfesticres Nfiamiciigogal
o vo Pouso Alegre

JUSTIFICATIVA  
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimo Senhores Vereadores,

Justifica-se o presente pedido de abertura de crédito especial, a fim de se utilizar recurso

conforme a RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.549, DE 15 DE JUNHO DE 2021, para a implantação, execução

e acompanhamento do Serviço de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E), excepcionalmente para o

enfrentamento da pandemia da COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas

Gerais.

Define-se Serviço de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E) como um conjunto de ações e serviços

de saúde prestadas no domicílio substitutivas à internação hospitalar e complementar aos cuidados

realizados nos serviços de atenção à urgência e emergência, com abrangência microrregional.

São objetivos do Serviço de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E), a desospitalizaçãoprecoce de

pacientes internados em Hospitais elencados como "Referência SRAG" e "Referência Leitos Clínicos

COVID-19" no Plano Contingência Macrorregional visto a necessidade de ampliação de acesso e maior

giro de leitos; fortalecer a continuidade do cuidado no domicílio com vistas à recuperação clínica -

funcional e a reabilitação dos pacientes COVID-19 após a alta hospitalar; a desupalização de pacientes de

média complexidade visando a redução da demanda para internação hospitalar, a humanização da

atenção à saúde; e a otimização dos recursos.

Considera-se como diretrizes, a sua estruturação de acordo com os princípios de ampliação do

acesso, humanização e integralidade da assistência, na perspectiva da Rede de Atenção à Saúde (RAS);

a assistência aos casos suspeitos e confirmados de infecção pelo Sars-CoV-2 que necessite de

acompanhamentointensivo devidos às sequelas ou complicações da doença; a contribuiçãocom o giro de

leitos de hospitais elencados no Plano de Contingência Macrorregional como "Referência SRAG" ou

"Referência Leitos Clínicos COVID-19"; GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS SECRETARIADE

ESTADO DE SAÚDE; a redução da superlotação dos serviços de urgência e emergência; a adoção de

linhas de cuidado baseadas em protocolos clínicos considerando as necessidades do usuário; O

desenvolvimento de ações integradas, considerando os princípios da intrasetorialidade e

intersetorialidade; e vinculação a um ou mais hospitais, conforme grade de referência.

Por todo o exposto, rogamos o empenho e afinco de Vossa Excelência e de todos os Vereadores

com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente

propositura.

Pouso Alegre, 30 de agosto de 2021.

     RAFAEL TADEU SIMÕES

Prefeito Municipal

       



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 1553099 Período: Agosto/2021 Entidade:Consolidado 

 
 
      

Estimativado impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimoso seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1553099 - MAC - ESTADO    
             pi   

1.891.939,37 1.891.939,37Ativo Financeiro Inicial (|) 1.891.939,37
Passivo Financeiro Inicial (11) 0,00 0,00 0,00

1.891.939,371.891.939,37 1.891.939,37            4.413.878,74

          ResultadoAumentativo (Acumulado) L 4.413.878,74

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI) 4.409.146,52 4.409.146,52 4.409.146,52

Receita (V) 2.206.939,37 2.206.939,37 2.206.939,37
InterferênciasAtivas (V1) 2.202.207,15 2.202.207,15 2.202.207,15

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VIII) 4.732,22 tra 4.732,22
Acréscimos Patrimoniais no Financeiro (VII!) 4.732,22 4.732,22 4.732,22

                       
315.000,00  

      0,00      0,00

        Resultado Diminutivo 315.000,00 315.000,00

Resultado diminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 315.000,00 315.000,00 315.000,00

Despesas (Projeção das Despesas Liquidadas) (X) 315.000,00 315.000,00 315.000,00
InterferênciasPassivas (X!) 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
0,00

  

 
  

   

  

     0,00

 

0,00        
 
     

250.000,00
0,00    Resultado Projetado 0,00

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX) 4.094.146,52 4.094.146,52 4.094.146,52
5.990.818,11 5.990.818,11 5.990.818,11         0,00       

4.094.146,52

5.990.818,11
   4.094.146,52 4.094.146,52

5.990.818,11
    Resultado Orçamentário Final Reprojetado

Resultado Financeiro Final Reprojetado 5.990.818,11            
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000    ULIO CESAR DA SILVA
AVARES:53272692649

532.725,925-40
 

i
ADMINISTRAÇÃOE FINANCAS 

IPM Sistemas Ltda
Atanda Net - WPR v2N12 01

Identificador: WPR1741101-1127-SANSPMRAVLZU-0 - Emitido por: JULIO CESAR DA SILVA TAVARES 23/08/2021 19:27:06 -03:00



   Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de PousoAlegre-Mi ,

Pouso Alegre, 3 de setembro de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.220/2021, de autoria do Chefe

do Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

ESPECIAL NA FORMADOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1º), determina

gue fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Orçamentário Especial no valor

de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), para incluir elementos de

despesas na LOA/2021, atendendo solicitação da Secretaria Municipal de Saúde,

tendo em vista a utilização de recurso conforme Resolução SES/MG nº 7.549/2021,

para implantação, execução e acompanhamentodo Serviço de Atenção Domiciliar

Estadual (SAD-E), excepcionalmente para O enfrentamento da pandemia COVID-

19, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais.
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anterior, será utilizado como recurso a anulação de dotação orçamentária, conforme

abaixo discriminada.

“RESSARCIMENTO “SERÁÇOS
sEStÃODOS PRESTADORES |

OUTROSROS SERVIÇOS5DEETERCEIROS—PESSOAEEEJURÍDICA 
O artigo terceiro (3) determina que o crédito da dotação constante desta lei

poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer do exercício financeiro de

2021, dentro do limite estabelecidona Lei Orçamentária.

O artigo quarto (4) dispõe que se revogam as disposições em contrário. O

artigo quinto (5º) que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos

Municípios e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de

despesa não computadas ou insuficientementedotadas na

Lei de Orçamento.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: ll -

especiais, os destinados a despesas para as quais não haja

dotação orçamentária específica;



      autorizados por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A aberturados créditos suplementares e especiais

depende da existência de recursos disponíveis para
ocorrer a despesa e será precedida de exposição

justificativa.

8 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo,
desde que não comprometidos:(...) HI - os resultantes de

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou
de créditos adicionais, autorizadosem Lei;

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre

outros, os projetos de lei que disponham sobre:

XII - os créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV - enviar a Câmara os

recursos financeiros para ocorrer às suas despesas, nos

termos do seu orçamento anual, incluídos os créditos

suplementares e especiais;

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
I- autorizar: a) a abertura de créditos.

Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito

suplementar ou especial sem prévia autorização
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.



  Nelson Nery Costa:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras
matérias, naquilo que seja classificado como interesse
local, podendo ser a aprovação de autorização de
empréstimos e operações de crédito, assim como a forma e

os meios de pagamento; (grifo nosso)!

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituição da República
outorga ao Legislativo competência para participar da
função administrativa realizada, precipuamente, pelo
Executivo. A contribuição dos órgãos legiferantes para a
validade da atuação da Administração Pública acaba
redundando em controle, já que lhe cabe aprovar ou
autorizar essa atuação.

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial da União cabe ao Congresso
Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União
(CF, arts. 70 e 71).

O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais
competênciassão das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas
pelas Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem,
pelo Tribunal de Contas competente, observado, é claro, o
que especificamente a Constituição Federal lhes atribuiu no
art. 31 e seus quatro parágrafos. (grifo nosso). ?

Concordante tem sido o entendimento de James Giacomonisobre o controle

orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do
Poder Legislativo, que conta para tal com o auxílio do
Tribunal de Contas.

(..)
Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas
nos aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o
estabelecidopela Lei nº 4.320/64 em seu artigo 81:
O controle da execução orçamentária, pelo Poder
Legislativo, terá por objetivo verificar a probidade da
administração, a guarda e legal emprego dos dinheiros
públicos, e o cumprimento da Lei de Orçamento. 

! Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.
2 Direito Administrativo, 8º edição, Saraiva, 2003, páginas 778 a 780



  e

Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento” E,

(4.320/64) mostram claramenteque as questões centrais de———
interesse do controle externo são os aspectos legais
ligados à questão dos dinheiros públicos e à observância
dos limites financeiros consignados no orçamento. (grifo
nosso).

A proposição em exame se afigura revestida da condição legal no que

concerne tanto à competência,quanto à iniciativa, e da condição formal prevista

nos artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

JUSTIFICATIVA DO PROJETO

O Projeto de Lei apresentajustificativa dispondo que a propositura“justifica-

se a fim de se utilizar recurso conforme a RESOLUÇÃO SES/MGNº 7.549, DE 15

DE JUNHO DE 2021, para a implantação, execução e acompanhamentodo Serviço

de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E), excepcionalmentepara O enfrentamento

da pandemia da COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado de

Minas Gerais.

Define-se Serviço de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E) como um

conjunto de ações e serviços de saúde prestadas no domicílio substitutivas à

internação hospitalar e complementar aos cuidados realizados nos serviços de

atenção à urgência e emergência,com abrangênciamicrorregional.

São objetivos do Serviço de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E), a

desospitalização precoce de pacientes internados em Hospitais elencados como

"Referência SRAG" e "Referência Leitos Clínicos COVID-19" no Plano

Contingência Macrorregional visto a necessidade de ampliação de acesso e maior

giro de leitos, fortalecer a continuidade do cuidado no domicílio com vistas à

recuperaçãoclínica - funcional e a reabilitação dos pacientes COVID-19 após a alta

hospitalar, a desupalizaçãode pacientes de média complexidade visando a redução 
3 OrçamentoPúblico, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.



da demanda para internação hospitalar, a humanização da atenção à saúde; e a
x

otimizaçãodos recursos.” Sgt

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei

Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo

apresentou estimativa de impacto orçamentário financeiro.

Fonte de Recursos: 1553098 « MAC - ESTADO
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Conctasão ,Amd ve inclro ide set. LE da Lai Complementarnº +oi-a006 

Após todo o exposto, s.m.j., não se vislumbra obstáculo legal à regular

tramitação do Projeto de Lei.

   



 
Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos

legais de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente

ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53

da L.O.M. e do artigo 56, II, do RRLC.M.PA.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação

do Projeto de Lei 1.220/2021, para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas" da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-seque o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos

ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..

OAB/MG nº 102.023 7,
ranma rr

 



    
  E,Câmara Municipal de Pouso Alegre &,

- Minas Gerais - ls    
PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE

LEI Nº 1.220/2021, DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVOQUE “AUTORIZA

A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI

4.320/64

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETODE LEINº 1.220/2021, DE AUTORIA

DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

ESPECIAL NA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes àsmatérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange àiniciativa; verifica-se está conforme a Lei Orgânica do Município prevê

em seu artigo 45, XII, c/c artigo 69, XXIV:
Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei que

disponham sobre: XII - os créditos especiais. Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV -

enviar a Câmara os recursos financeirospara ocorter às suas despesas, nos termos do

seu orçamento-anual, incluídos.oscréditos suplementares e especiais;

Ademais,há de se destacar no-que se diz sobre a Competência, está definida no artigo 39,

L alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da ConstituiçãoFederal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente; I - autorizar: a) a abertura de

créditos. Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar ou especial

sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.  
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Projeto deLei nº 1. 191/2021º visa a criaçãoda dotação Vinculadaà operaçãode crédito no

valor de R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), a fim de se utilizar recurso conforme a

RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.549, DE 15 DE JUNHO DE 2021, para a implantação, execução e

acompanhamento do Serviço de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E), excepcionalmente para O

enfrentamento da pandemia da COVID-19,no âmbito do SistemaÚnico de Saúde do Estado de Minas

Gerais.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos

legais à tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.

“4 CONCLUSÃO

Após análise dopresenteProjeto deLeinº “1220/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos. fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.  Leandro Morais

Presidente Secretário         
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Pouso Alegre, 01 de setembro de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto de Lei nº 1.220/21 Que

autoriza a abertura de crédito especial na forma dos artigos 42 e 43 da lei 4.320/64, dá

outras providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as matérias

desta naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

A Comissão de AdministraçãoPública após análise e discussão de seus membros

sobre o projeto de lei 1.220/2021 no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil

reais), para incluir elementos de despesas na LOA/2021, atendendo solicitação da

Secretaria Municipal de Saúde, tendo em vista a utilização de recurso conforme

Resolução SES/MG nº7.549/2021, para implantação, execução e acompanhamento do

Serviço de Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E).
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Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI     1.220/2021.

Vereador Leandro Morais

| TT ss Relator

n || |

VU Miriam )
Vereador Oliveira Vereador Igor Tavares

Presidente Secretário

   



 
Pouso Alegre, 08 de setembro de 2021.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.220/2021 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA DOS

ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.220/2021tem como objetivo

autorizar o Chefe do Poder Executivo Poder Executivo autorizado a abrir crédito

orçamentário especial no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), para

incluir elementos de despesas na LOA/2021, atendendo solicitação da Secretaria

Municipal de Saúde, tendo em vista a utilização de recursoconforme Resolução SES/MG

nº 7.549/2021, para implantação, execução e acompanhamentodo Serviço de Atenção

Domiciliar Estadual (SAD-E), excepcionalmente para O enfrentamento da pandemia

COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais. CEE 



 
Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.220/2021, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos nárrados, a Comissão Permanente de-Administração Financeira
e OrçamentáriaEXARA PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto,julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer. 

Relator

E
Vereador Leandro Morais Vereador Ely da Auto Peças

Presidente Secretário

  



   
ANIMAL

RELATÓRIO:

A Comissãode Saúde, Meio Ambiente e ProteçãoAnimal da Câmara Municipal de Pouso

Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais, em análise ao Projeto de Lei nº 1220/

2021, que “AUTORIZAABERTURA DE CRÉDITO ESPECIALNA FORMADOS

ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/1964.”. A Comissão, cumprido os regulares

procedimentos, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conformeo artigo 67, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o Artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das ComissõesPermanentes

o estudo e a emissão de pareceracerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta

Comissão de Saúde, Meio Ambiente e Proteção Animal, cabe especificamente, nos

termos do artº 71-B, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às

matérias desta naturezaque trata esse referido Projeto de Lei.

EstaRelatoria contatou, que o Projeto de Lei nº 1.220/ 2021, tem como objetivo

a abertura de crédito especial no valor de R$250.000,00 (duzentose cinquenta mil reais),

para incluir elemento de despesa na LOA de 2021, atendendo à solicitação da Secretaria

Municipal de Saúde, que irá utilizar deste valor; R$ 180.000,00(cento e oitenta mil reais)

com despesas de contrataçãopor tempo determinado de pessoajurídica e R$ 70.000.00

(setenta mil reais), com elemento de despesa nas obrigaçõespatronais.

Projeto importante que visa a implantação, execução e acompanhamento do

Serviço da Atenção Domiciliar Estadual (SAD-E), com ênfase no enfrentamento da

pandemia da COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Saúde(SUS), do estado de

Minas Gerais. Pois o investimento no Serviço de Atenção Domiciliar Estadual, irá

fortalecer a continuidade do cuidado no domicilio, com visitas a recuperaçãoclínica-   



 
funcional e a reabilitação dos pacientes vítimas da COVID-19após a alta hospitalar, com

objetivo de diminuir a demanda de internação, fazendo com que ocorra a ampliação de

acesso e maior giro de leitos.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relatorda ComissãoPermanente de Saúde, Meio Ambiente e ProteçãoAnimal,

após análise, EXARAPARECER FAVORÁVELÀ TRAMITAÇÃO AO PROJETO

DE LEIN. 1.220/2021

Pouso Alegre, 8 de setembro de 2021.       
Vereador Arlindoae Vereador Hélio da Van

Presidente / Secretário


